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STF DECLARA INCONSTITUCIONAIS DISPOSITIVOS DA LEI DAS ELEIÇÕES QUE 
VEDAVAM SÁTIRA A CANDIDATOS 

Por unanimidade, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) declararam 
inconstitucionais dispositivos da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997) que impediam emissoras 
de rádio e televisão de veicular programas de humor envolvendo candidatos, partidos e 
coligações nos três meses anteriores ao pleito, como forma de evitar que sejam 
ridicularizados ou satirizados.  

O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4451, em que a Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) questionava  os incisos II e III (em 
parte) do artigo 45 da Lei das Eleições, foi iniciado ontem (20) e concluído na sessão 
plenária desta quinta-feira (21). Os dispositivos considerados inconstitucionais pelo STF já 
estavam suspensos desde 2010 por meio de liminar concedida pelo então relator, ministro 
Ayres Britto (aposentado), e referendada pelo Plenário, de modo que a proibição não foi 
aplicada nas eleições de 2010 nem nas seguintes.  

Todos os ministros acompanharam o atual relator da ação, ministro Alexandre de Mor aes, 
que em seu voto destacou que os dispositivos violam as liberdades de expressão e de 
imprensa e o direito à informação, sob o pretexto de garantir a lisura e a igualdade nos 
pleitos eleitorais. Para o relator, a previsão é inconstitucional, pois consis te na restrição, na 
subordinação e na forçosa adequação da liberdade de expressão a normas cerceadoras 
durante o período eleitoral, com a clara finalidade de diminuir a liberdade de opinião, a 
criação artística e a livre multiplicidade de ideias.  

Notícias enganosas 

O julgamento foi retomado com o voto do ministro Luiz Fux, presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Ele fez uma distinção didática entre a liberdade de expressão e as notícias 
sabidamente enganosas, que causam danos irreversíveis a candid atos. Fux reafirmou que a 
Justiça Eleitoral está preparada para combater as fake news com os instrumentos de que 
dispõe, evitando que o pleito de outubro tenha sua lisura comprometida.  

O ministro Ricardo Lewandowski ressaltou em seu voto que somente a livr e formação de 
opinião e o pluralismo de ideias e de visões de mundo podem combater a instalação de um 
pensamento único hegemônico. Para o ministro Gilmar Mendes, os juízes eleitorais devem 
ter discernimento para analisar os casos, nem proibindo nem dizendo  que tudo é permitido. 
“Não estamos autorizando um vale-tudo, nem podemos”, assinalou.  

Os ministros Marco Aurélio e Celso de Mello destacaram a incompatibilidade dos 
dispositivos questionados com princípios constitucionais e universais, assim como a 
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presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Para ela, é surpreendente que, mesmo 30 anos 
após a promulgação da Constituição de 1988, o STF ainda tenha que reafirmar a 
prevalência das liberdades de imprensa e de expressão. “A censura é a mordaça da 
liberdade”, afirmou. 

ADI  

A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) 
contra os incisos II e III (em parte) do artigo 45 da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997). A 
entidade sustentou que a proibição ofendia as liberdades de express ão e de imprensa e do 
direito à informação, garantias institucionais verdadeiramente constitutivas da democracia 
brasileira, gerando “um grave efeito silenciador sobre as emissoras de rádio e televisão, 
obrigadas a evitar a divulgação de temas polít icos po lêmicos para não serem acusadas de 
‘difundir opinião favorável ou contrária’ a determinado candidato, partido, coligação, a seus 
órgãos ou representantes”.  

 

REJEITADA AÇÃO DE SINDICATO SOBRE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA SALARIAL 
PARA POLÍCIA CIVIL DO DF 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento 
(julgou inviável) à Reclamação (RCL) 30474, ajuizada pelo Sindicato dos Policiais Civis do 
Distrito Federal (Sinpol-DF) contra a prática do Executivo federal de exigir que o 
governador do DF lhe encaminhe a proposta de reajuste salarial dos policiais civis distritais 
para seu posterior encaminhamento ao Congresso Nacional. Segundo o sindicato, o pedido 
representaria ofensa à Súmula Vinculante 39 do STF, que estabelece a competência 
privativa da União para legislar sobre vencimentos dos integrantes das polícias civil e 
militar e do corpo de bombeiros do DF.  

Na petição inicial, o Sinpol-DF af irmou que, após a Constituição Federal de 1988, sempre 
que o governo do DF tentou legislar sobre a matéria, o STF garantiu a plena observância da 
competência federal. Relatou que, em ofício ao sindicato, o ministro -chefe da Casa Civil 
reconheceu a legitimidade da reivindicação da categoria de reajuste salarial semelhante ao 
da Polícia Federal, mas afirmou não ser possível, constitucional e legalmente, afastar o 
governo do DF do que entende ser sua exclusiva competência.  

Decisão 

O ministro Lewandowski explicou que a SV 39 consolidou entendimento do STF que, com 
base no artigo 21, inciso XIV, declarava caber à lei federal f ixar a remuneração dos 
policiais civis e militares e bombeiros militares do DF. Observou também que a hipótese dos 
autos não se enquadra no teor do verbete, uma vez q a entidade busca afastar exigência do 
Executivo federal para que o governador do DF formule a proposta que será encaminhada 
ao Congresso Nacional.  

De acordo com o relator, o pedido do sindicato implica indevida interferência na atuação 
daquele que detém a competência privativa para legislar sobre a matéria. “Tal situação não 
é passível, portanto, de revisão pelo Poder Judiciário, respeitando -se, assim, o princípio da 
separação dos Poderes, assegurado no artigo 2º da Constituição Federal”, destacou.  
De acordo com a Constituição Federal, embora as remunerações dos policiais civis, 
militares e dos bombeiros militares do DF sejam custeadas com recursos da União, que 
formam o Fundo Constitucional do Distrito Federal, as categorias são subordinadas 
administrativamente ao governo distrital.  

O ministro Lewandowski lembrou ainda que a reclamação tem como objetivo preservar a 
competência do STF e garantir a autoridade de suas decisões e para resguardar a correta 
aplicação das súmulas vinculantes, não se admitindo sua utilização como atalho processual 
destinado a permitir, por razões de caráter meramente pragmático, a submissão do litígio 
diretamente ao STF. 
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MINISTRO LUIZ FUX AUTORIZA TJ-RJ A ANTECIPAR EXPEDIENTE DA JUSTIÇA DO 
ESTADO 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou o presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) a antecipar o horário de expediente dos 
órgãos jurisdicionais para atendimento ao público, desde que não haja diminuição da carga 
horária adotada atualmente. O relator deferiu pedido formulado pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) e pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (ANAMATRA) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4598 com o de 
objetivo evitar que juízes, servidores e jurisdicionados (público e advogados) tenham de 
transitar no período noturno. 

Na petição apresentada nos autos, as entidades alegaram que, a partir da intervenção 
federal, há sinais de recrudescimento da violência no estado, e “o risco de morte aumentou 
exponencialmente”. Narraram, ainda, que o atual cenário de insegurança no estado, em 
especial na Baixada Fluminense, justif icaria a necessidade de antecipação do horário de 
atendimento ao público dos fóruns, a fim de evitar o risco do trânsito noturno de juízes, 
servidores e jurisdicionados.  

Ao deferir o pedido, o ministro destacou que a opção por um horário alternativo de 
atendimento ao público pelo TJ-RJ durante o período de vigência da intervenção federal 
visa resguardar o direito fundamental à segurança pública de toda a população. Esse 
direito, segundo Fux, “não pode ser preterido em razão de seríssimos problemas 
relacionados à falência das estruturas policiais do Rio de Janeiro e à falta de controle do 
Estado sobre o crime organizado”.  

Para o ministro, em contextos de disfuncionalidade e excepcionalidade, a atuação do Poder 
Judiciário deve ser no sentido de pacificar conflitos, garantir o funcionamento normal das 
instituições, “concedendo, à luz das normas constitucionais e legais, respostas pontuais à 
flagrante violação de direitos fundamentais não só dos juízes, servidores e funcionários dos 
Fóruns, mas, também, dos advogados”.  

O ministro lembrou que, ao deferir cautelares na ADI 4598, buscou determinar que os 
tribunais brasileiros mantivessem, até decisão definit iva do Supremo, o horário  de 
atendimento ao público que vinha sendo adotado nos seus respectivos âmbitos 
anteriormente à edição da Resolução CNJ 130/2011, evitando uma mudança súbita e 
inesperada. Ao excepcionar agora a medida para o Estado do Rio, o ministro ressaltou que, 
neste caso, o pleito é razoável, pois constitui resposta institucional sensata às demandas 
sociais de uma conjuntura excepcional.  

 

STF SUSPENDE DECISÃO SOBRE APLICAÇÃO DO PISO NACIONAL AO VENCIMENTO 
DOS PROFESSORES DA REDE ESTADUAL PARÁ 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu 
decisões que determinaram ao Estado do Pará a aplicação do piso salarial nacional ao 
vencimento-base dos professores da educação básica da rede de ensino pública estadual. 
Ao deferir medida cautelar na Suspensão de Segurança (SS) 5236, a ministra considerou 
plausível o argumento do estado no sentido de que o recebimento de gratif icação 
permanente e uniforme pelos professores torna sua remuneração superior ao patamar 
nacional. Além disso, a presidente reconheceu a grave lesão à economia pública do Pará, 
devido ao impacto superior a R$ 840 milhões referente a gasto com pessoal.  
O Tribunal de Justiça do Pará (TJ-AP) concedeu dois mandados de segurança em favor do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará (Sintepp) para determinar ao 
governador que pague aos professores do estado o piso salarial nacional previsto na Lei 
11.738/2008, atualizado pelo Ministério da Educação para os anos 2016 e 2017, 
respectivamente, nos valores de R$ 2.135,64 e R$ 2.298,80. O TJ-PA assentou que, 
enquanto o piso nacional foi reajustado em 2017 para R$ 2.298,80, no estado o vencimento -
base dos professores variou entre R$ 1.445,72 (Professor Classe I) e R$ 1.927,62 
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(Especialista em Educação Classe I). Em ambos os casos, concluiu a corte local, o governo 
não cumpriu o piso nacional, que deve se ref letir no vencimento -base dos profissionais do 
magistério, conforme decisão do STF no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 4167. Na SS 5236, o governo do Pará sustenta que, além do vencimento -base, paga 
aos professores estaduais a gratif icação de escolaridade, vantagem permanente e uniforme 
para todos os integrantes da carreira, calculada na ordem de 80% sobre o vencimento -base. 
Assim, a retribuição mínima paga aos professores corresponde, atualmente, a R$ 3.662,80, 
superando o piso salarial nacional. Sustenta que os acórdãos do TJ -PA impõem um 
aumento exponencial da folha de pagamento na área de educação, em total 
desconsideração da realidade do estado e causando uma “enorme lesão à economia e à 
ordem administrativa paraenses”. Caso seja obrigado a cumprir a decisão do TJ, salientou, 
haverá despesa adicional para o atual exercício de 2018 que levará o Poder Executivo a 
ultrapassar os l imites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), situação que 
resultará em restrições financeiras e fiscais ao estado. No pedido de suspensão de 
segurança, o governo pede que seja suspensa a execução dos acórdãos até seu trânsito 
em julgado. 

Plausibilidade 
Em exame preliminar da questão em debate, a ministra Cármen Lúcia verif icou 
plausibilidade da argumentação do estado quanto à observância do piso salarial nacional do 
magistério referente aos anos de 2016 e 2017, em razão de constar em seu cálcu lo rubrica 
salarial paga indistintamente aos servidores ativos, inativos e pensionistas, denominada 
“gratif icação de escolaridade”.  A ministra lembrou que, no julgamento da ADI 4167, o STF 
assentou que a norma nacional que fixou o piso salarial dos profess ores tem por base o 
vencimento e não a remuneração do servidor. Mas, segundo a presidente do Supremo, a 
situação descrita pelo Estado do Pará, referente ao pagamento dessa modalidade de 
gratif icação, não foi objeto de análise naquele julgamento. Segundo a ministra, o reajuste 
anual previsto no artigo 5º da Lei 11.738/2008 não parece impor a revisão do que é pago 
pelo Pará, uma vez que, no estado, o pagamento é superior ao piso nacional, considerada a 
conjugação do vencimento básico com a gratif icação de escolaridade. "Essa compreensão 
da matéria não parece mitigar a polít ica de incentivo advinda com a fixação do piso 
nacional, como anotado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4167, por 
não abranger parcelas remuneratórias baseadas em critérios individuais e, portanto, 
meritórias", afirmou. 

A presidente do STF destacou também que a execução das decisões do TJ -PA implicaria 
grave lesão à economia pública do estado. A execução do acórdãos, de acordo com o 
governo, traria gasto extra da ordem de R$ 843,7 milhões. Já o seu descumprimento 
resultaria em um valor diário de R$ 24 milhões.  
Com esses argumentos, a ministra acolheu o pedido cautelar para suspender os efeitos das 
decisões questionadas, incluindo a imposição de multa diária ao Estado do Par á, até o 
trânsito em julgado dos acórdãos dos mandados de segurança.  

 

MANTIDA CONDENAÇÃO POR DISPENSA ILEGAL DE LICITAÇÃO IMPOSTA A EX -
PREFEITA DE MUNICÍPIO DO MARANHÃO 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou provimento ao Recurso  
Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 140012, no qual a defesa de Cleomaltina Moreira 
Monteles, ex-prefeita de Anapurus (MA), buscava anular a ação penal em que ela foi 
condenada pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo crime de dispensa ilegal de licitação (artigo 89 
da Lei 8.666/1993). 

No recurso ao STF, interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
negou habeas corpus lá impetrado, a defesa alegou que, após reconhecer a 
intempestividade da resposta à acusação, o TJ-MA não propiciou à ré o direito a nova 
defesa preliminar, nem foi nomeado defensor dativo para esse ato. Sustentou também 
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ausência de justa causa na condenação, pois o TJ estadual entendeu que disp ensa ilegal 
de licitação é crime de mera conduta, sem a demonstração de dolo específ ico e efetivo 
prejuízo ao erário público, que entende serem indispensáveis para a configuração do delito.  
Decisão 
Segundo verif icou o ministro Dias Toffoli, a decisão do ST J não apresenta qualquer 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia (anormalidade). Ele destacou trecho do 
acórdão daquela corte em que f icou demonstrado não ter havido prejuízo à ré que 
motivasse a nulidade da ação penal, pois, embora a defesa e scrita tenha sido considerada 
intempestiva (fora do prazo) pelo TJ-MA, as teses defensivas foram analisadas e afastadas 
fundamentadamente. Tampouco havia necessidade da nomeação de defensor dativo, já que 
a ex-prefeita estava assistida por defesa técnica.   O ministro ressaltou que a jurisprudência 
do STF aponta ser necessária a demonstração de prejuízo concreto, não sendo possível 
declarar a nulidade por mera presunção. Lembrou ainda que o Supremo já se pronunciou no 
sentido de que a existência de sentença condenatória, que indica a viabilidade da ação 
penal, torna prejudicada a preliminar de nulidade processual por falta de defesa prévia à 
denúncia. 
Por fim, o relator explicou que o debate acerca da inexistência de dolo para configuração do 
delito previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993 é inadequado na via do habeas corpus, uma 
vez que tal análise demandaria análise de fatos e provas. Também nesse ponto, concluiu 
Toffoli, o entendimento do STJ está em harmonia com o entendimento do Supremo.  

 

LIMINAR SUSPENDE NORMA SOBRE AUTONOMIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
RORAIMA 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida cautelar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5946 para suspender a vigência da Emenda 
Constitucional (EC) 59/2018, de Roraima, que concede à Universidade Estadual de Roraima 
(UERR) autonomia orçamentária, f inanceira, administrativa, educacional e científ ica. A 
cautelar será submetida a referendo do Plenário.  

O relator verif icou a presença dos dois pressupostos par a a concessão da liminar: a 
verossimilhança do direito alegado e o perigo da demora. Em relação ao primeiro, o 
ministro apontou que norma trata de matéria de iniciativa do Poder Executivo, pois se trata 
de uma instituição a ele vinculada, não podendo, segundo a jurisprudência do STF, ser 
tratada por emenda constitucional de iniciativa parlamentar, como é o caso.  

Sobre o perigo de demora, o ministro Gilmar Mendes verif icou, em uma análise preliminar, 
que a norma permite a criação de Procuradoria Jurídica pró pria, o que demanda 
reorganização na estrutura financeira e administrativa do estado, inclusive com a criação de 
nova carreira (procurador da UERR). “Além disso, há a possibilidade de alteração dos 
procedimentos de escolha do reitor e do vice-reitor e de alteração na elaboração e repasse 
do orçamento de 2019, o que impacta diretamente o Poder Executivo estadual”, anotou.  

 

SUSPENSA AÇÃO PENAL EM CURSO NA JUSTIÇA ELEITORAL CONTRA EX -MINISTRO 
DOS TRANSPORTES 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender 
o andamento de ação penal à qual o ex-ministro dos Transportes Antônio Carlos Rodrigues 
responde perante o juízo da 98ª Zona Eleitoral de Campos dos Goytacazes (RJ).  Rodrigues, 
ex-presidente do Partido da República (PR), é acusado de integrar organização criminosa 
da qual fariam parte Anthony e Rosinha Garotinho.  

Segundo as investigações da Operação Caixa D’Água, que levaram à abertura da ação 
penal, Anthony e Rosinha Garotinho teriam se utilizado da máquina da Prefeitura Municipal 
de Campos durante o mandato de Rosinha, entre 2009 e 2016, para extorquir empresários 
locais. A participação de Antônio Carlos Rodrigues estaria relacionada à transferência de 
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R$ 2,6 milhões pela JBS para a conta da Ocean Link, supostamente destinados à campanha 
de Garotinho ao governo do Rio de Janeiro.  

O Habeas Corpus (HC) 157467 foi impetrado contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) que rejeitou preliminar de incompetência da Justiça Eleitoral para o julgamento da 
ação penal. A defesa do ex-ministro sustenta que as condutas supostamente cometidas por 
ele “passam longe de Campos dos Goytacazes” e não têm contato com as atribuídas a 
Garotinho e seus auxiliares. “Nada liga diretamente os fatos”, sustenta. 

Os advogados argumentam que, segundo a colaboração premiada de Ricardo Saud, da 
JBS, a suposta conduta teria sido praticada em Brasília (DF), sede do PR. Assim, seria 
incogitável o deslocamento da competência territorial para Zona E leitoral de Campos. 

Outra alegação é a de que Rodrigues responde a processo com o mesmo objeto na Justiça 
Federal do Rio de Janeiro. Tal situação, segundo a defesa, configura lit ispendência e 
apresenta o risco de dupla sanção pelo mesmo fato criminoso, o q ue é vedado pelo 
ordenamento jurídico constitucional.  

Decisão 

Com base no princípio do juiz natural (artigo 5º, inciso LIII, da Constituição da República), 
segundo o qual somente o juiz competente pode praticar atos válidos no processo, o 
ministro Toffoli reconheceu, em juízo preliminar, a plausibilidade jurídica da tese da defesa. 
Com esse entendimento, deferiu a liminar para suspender o andamento da ação penal na 
Justiça Eleitoral.  

 

ENCERRADA AÇÃO PENAL CONTRA DEPUTADO FERNANDO CAPEZ NO TJ-SP POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 

Em sessão extraordinária na manhã desta terça-feira (26), a Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) concedeu, por maioria de votos, o Habeas Corpus (HC) 158319 para 
trancar a ação penal em trâmite no Tribunal de Justiça de Sã o Paulo (TJ-SP) que 
investigava se o deputado estadual Fernando Capez (PSDB) cometeu os crimes de 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro em supostas irregularidades envolvendo a 
Cooperativa Orgânica Agrícola Familiar.  

Prevaleceu o entendimento do relator,  ministro Gilmar Mendes, de que não há justa causa 
para o recebimento da denúncia pelo TJ-SP, pois ela foi baseada no depoimento de um 
colaborador, que desmentiu a participação do deputado nas irregularidades. “Em petição 
nos autos, o delator negou envolvimento do deputado e disse que ele jamais exigiu 
qualquer vantagem pessoalmente e jamais agiu com dolo ou má-fé”, afirmou. 

O relator apontou que, mesmo se a delação tivesse sido confirmada por prova documental 
ou oral, o que, segundo ele, não foi o caso, o entendimento do STF é que somente a 
palavra do colaborador é insuficiente para subsidiar o recebimento de uma denúncia. 
Anotou ainda que perícia técnica concluiu pela total compatibilidade entre todos os valores 
e bens do parlamentar, além de inexistência de movimentação atípica. 

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, o caso permite a superação da Súmula 691 do 
STF (não compete ao Supremo conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 
relator que, em HC requerido a tribunal superior, indefere a liminar). Isso porque, em 
decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou liminar em habeas corpus 
lá impetrado pela defesa do parlamentar.  

“A súmula pode ser superada em caso de teratologia [anormalidade] e de decisão 
discrepante com a jurisprudência do STF. Como deixar tramitar um procedimento injusto, 
que tem repercussão enorme, muitas vezes destrutiva para a vida das pessoas? Não se 
deve banalizar a persecução criminal, pois tal atitude afronta o princípio da dignidade da 
pessoa humana, transformando o homem em um objeto do Estado”, apontou.  
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O voto do relator foi seguido pelo presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo 
Lewandowski, e pelo ministro Dias Toffoli.  

Divergência 

Único a divergir, o ministro Edson Fachin avaliou que não era hipóte se de superação da 
Súmula 691, por ausência de flagrante constrangimento ilegal ou manifesta contrariedade a 
jurisprudência do Supremo na decisão do STJ. A seu ver, o não cabimento do habeas 
corpus em questão está de acordo com o artigo 102, inciso I, alín ea “i”, da Constituição 
Federal, a qual estabelece que compete ao Supremo julgar HC quando o coator for tribunal 
superior. 

O ministro destacou que, no caso, não está em questão a locomoção ou a liberdade da 
pessoa. “É um julgamento que, por antecipação, traz o STF para decidir se a ação penal 
desde logo é inviável ou não”, disse, destacando que a jurisprudência do Supremo é no 
sentido de que é medida excepcional o trancamento de ação penal, ressalvado as hipóteses 
em que sejam patentes a atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria 
e a presença de causa extintiva da punibilidade.  

Para o ministro Edson Fachin, não pode ser aferida de pronto a apontada ilegalidade no ato 
do STJ. “Não convém antecipar-se ao pronunciamento das instâncias ord inárias. A maioria 
do Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu existir suficientes indícios de materialidade 
de autoria. O trancamento da ação penal neste habeas corpus corresponde, na prática, a 
uma antecipação de um decreto absolutório por inviabilidade  da ação penal. Não me parece 
que o STF é o juiz natural da causa”, ponderou.  

Caso 

Segundo a denúncia do Ministério Público paulista, o deputado teria recebido vantagem 
indevida de representantes da Cooperativa Orgânica Agrícola Familiar e dissimulado a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade dos valores 
provenientes desse suposto crime de corrupção passiva. Por 11 votos a favor e 9 contra, o 
Órgão Especial do TJ-SP recebeu a denúncia. 

 

2ª TURMA ANULA DILIGÊNCIAS REALIZADAS NO APARTAMENTO FUNCIONAL DA 
SENADORA GLEISI HOFFMANN 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) anulou decisão 
da Justiça Federal que havia autorizado medida de busca e apreensão realizada no 
apartamento funcional da senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR) em junho de 2016. A medida 
tinha como alvo o ex-ministro Paulo Bernardo, marido da senadora, investigado na 
Operação Custo Brasil. Com a decisão, tomada na sessão extraordinária da Segunda Turma 
nesta terça-feira (26) no julgamento da Reclamação (RCL) 24473, as provas obtidas na 
ocasião e os eventuais elementos probatórios delas derivados devem ser considerados 
ilícitos. 

Na reclamação, a Mesa do Senado Federal alegava ter havido usurpação da competência 
do STF devido à previsão constitucional do foro por prerrogativa de função. Desse modo, a 
busca e apreensão deveria ser previamente autorizada pelo Supremo em virtude de Gleisi 
ser senadora. 

O relator, ministro Dias Toffoli, votou pela procedência da reclamação para anul ar a ordem 
de busca no domicílio funcional da senadora, tendo em vista que a diligência foi 
determinada por juiz de primeira instância sem autorização do Supremo. Por consequência, 
votou pela ilicitude das provas obtidas na medida e dos demais elementos pr obatórios 
decorrentes delas. Acompanharam o relator os ministros Gilmar Mendes e Ricardo 
Lewandowski. 

O ministro Edson Fachin f icou vencido ao votar pela improcedência do pedido. Para ele, 
não há foro de prerrogativa a espaço físico. “Não comungo da compre ensão de que o 
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endereço da diligência funcione, por si só, como causa de atração da competência do 
Supremo”, afirmou. “A Constituição da República não disciplinou prerrogativa de foro 
calcada em locais de prática de atos processuais, limitando-se a prever a competência 
originária da Suprema Corte em determinados casos e com foco no exercício de funções 
públicas desempenhadas por investigados ou acusados”.  

RCL 24506 

Também por maioria de votos, a Segunda Turma concedeu habeas corpus de ofício para 
ratif icar decisão do ministro Dias Toffoli na Reclamação (RCL) 24506 que revogou a prisão 
preventiva do ex-ministro Paulo Bernardo. A reclamação foi julgada improcedente por 
unanimidade. 

O relator, em 29/6/2016, havia indeferido o pedido de liminar na reclamação e m anteve em 
curso as investigações, mas concedeu habeas corpus de ofício para revogar a prisão 
preventiva de Paulo Bernardo, por verif icar f lagrante ilegalidade na segregação cautelar 
decretada contra o ex-ministro pelo juízo da 6ª Vara Federal Criminal de São Paulo. 

O ministro Edson Fachin acompanhou o relator pela improcedência. Divergiu, no entanto, 
quanto à possibilidade de concessão do habeas corpus de ofício. Segundo o ministro, é 
inviável o recebimento de reclamação como habeas corpus, ainda que a pret exto de 
analisar a possibilidade de concessão da ordem de ofício, se a suposta ilegalidade não é 
atribuída à autoridade diretamente sujeita à jurisdição do STF. No caso concreto, explicou, 
a ilegalidade é imputada exclusivamente a um juízo de primeiro grau , que não se submete 
diretamente à jurisdição do STF em sede de habeas corpus.  

 

SUSPENSA EXECUÇÃO DAS PENAS DE JOSÉ DIRCEU E JOÃO CLÁUDIO GENU 

Em sessão realizada na manhã desta terça-feira (26), a Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF), por maior ia, concedeu medida cautelar para suspender a execução 
das penas do ex-assessor do Partido Progressista João Cláudio Genu e do ex -ministro da 
Casa Civil José Dirceu. Após pedido de vista do ministro Edson Fachin, o ministro Dias 
Toffoli, relator da Reclamações (RCLs) 30008 e 30245, propôs a concessão da medida até 
a conclusão do julgamento dos dois processos pelo colegiado. O objetivo é evitar prejuízo 
aos sentenciados, que poderiam cumprir penas eventualmente superiores e em regimes 
diferentes dos f ixados na condenação. 

Em relação a Genu, preso desde maio em razão de condenação por corrupção passiva e 
associação criminosa no âmbito da Operação Lava-Jato, o ministro Dias Toffoli votou no 
sentido da improcedência da RCL 30008. Mas, excepcionalmente, se pronun ciou pela 
concessão de habeas corpus de ofício para suspender a execução da pena até o 
julgamento do recurso interposto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), por ter detectado 
plausibilidade jurídica na argumentação apresentada contra a dosimetria da pena . 

Segundo o relator, na sentença condenatória e no acórdão confirmatório, foi utilizada como 
cláusula majorante uma condenação que teria sido imposta a Genu na Ação Penal (AP) 
470. Toffoli lembrou que, naquele caso, a punibilidade do sentenciado foi declar ada extinta 
pelo Plenário do STF em razão da prescrição da pretensão punitiva, não sendo possível sua 
utilização para aumentar a pena.  

Em relação ao ex-ministro José Dirceu, condenado por corrupção passiva, lavagem de 
dinheiro e organização criminosa, o ministro Toffoli também votou pela improcedência da 
RCL 30245, na qual se pedia a suspensão da execução da pena. Entretanto, votou pela 
concessão do habeas de ofício até que o STJ aprecie recurso especial no qual a defesa de 
Dirceu pede a redução à metade da prescrição da pretensão punitiva porque ele já tinha 70 
anos na data da condenação. 

O voto do ministro Dias Toffoli foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes e Ricardo 
Lewandowski. 
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Teses 

Segundo o relator, as teses jurídicas reportadas nos recursos apresentados pelas defesas 
dos condenados no STJ afetam diretamente a dosimetria da pena e o regime inicialmente 
estipulado nas condenações. Ele entendeu ser necessário reconhecer que esses fatos 
podem repercutir, de forma significativa, na atual situação prisio nal e na liberdade de 
locomoção, especialmente se for levado em consideração o tempo de prisão cautelar, que 
deve ser detraído das penas, ao qual foram submetidos Genu (entre 20/5/16 e 25/4/17) e 
Dirceu (entre 3/8/15 e 2/5/17).  

Em seu entendimento, a expedição de ordem de habeas corpus de ofício até que as 
questões apontadas sejam dirimidas pelo STJ dissipa o risco potencial de cumprimento da 
reprimenda em circunstâncias mais gravosas. O relator salientou que, segundo o Código de 
Processo Penal (artigo 654, parágrafo 2º), os juízes e os tribunais têm competência para 
expedir, de ofício, ordem de habeas corpus quando, no curso de processo, verif icarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal.  

Como houve pedido de vista e diante da possibilidade de os condenados virem a cumprir 
pena que pode vir a ser alterada, a maioria os ministros concedeu a cautelar de ofício para 
suspender a execução da pena até o julgamento f inal das reclamações, vencido o  ministro 
Edson Fachin. 

 

LAVA-JATO: SUSPENSO JULGAMENTO DE INQUÉRITO CONTRA SENADOR CIRO 
NOGUEIRA 

Pedido de vista do ministro Gilmar Mendes, formulado na sessão da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal (STF) desta terça-feira (26), suspendeu o julgamento do Inquérito 
(INQ) 4074, no qual o Ministério Público Federal (MPF) acusa o senador Ciro Nogueira (PP -
PI) de solicitar e receber propina da UTC Engenharia. A denúncia decorre de fatos 
investigados na Operação Lava-Jato. Até o momento, há um voto pelo recebimento parcial 
da denúncia contra o senador e dois corréus e um voto pela rejeição total das imputações. 
O colegiado, porém, já rejeitou por unanimidade a parte da denúncia que atribui ao senador 
o pagamento de propina por meio de contrato fictício de advocacia. 

A denúncia imputa a prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 
Nogueira, ao seu assessor Fernando Mesquita de Carvalho Filho e aos advogados 
Fernando de Oliveira Hughes Filho e Sidney Sá das Neves, e de corrupção ativa e lava gem 
de dinheiro ao empresário Ricardo Pessoa, diretor da UTC Engenharia. Consta dos autos 
que, em outubro de 2014, o senador teria solicitado R$ 2 milhões a Pessoa, e junto com os 
demais acusados, teria recebido os valores de duas formas: R$ 1,5 milhão em espécie, que 
teriam sido repassados de maneira fracionada pelo doleiro Alberto Youssef por meio de 
Rafael Ângulo Lopes, e por meio de contratação fictícia de escritório de advocacia.  

De acordo com o MPF, o senador teria oferecido como contrapartida sua atu ação como 
integrante da cúpula do PP para favorecer a UTC Engenharia em obras ligadas ao 
Ministério das Cidades e ao governo do Piauí. As provas indiciárias, segundo a acusação, 
se baseiam, entre outros, em colaborações premiadas, registros de presenças e de 
passagens, contabilidade informal dos envolvidos, resultados de diligências de busca e 
apreensão, contratos e dados bancários.  

Em manifestações durante o julgamento, os advogados de todos os denunciados foram 
unânimes em apontar a total falta de provas e a falha na acusação, que teria se baseado 
unicamente em depoimentos de colaboradores premiados.  

Requisitos mínimos 

Em seu voto, o relator do inquérito, ministro Edson Fachin, encontrou concordância entre os 
depoimentos dos colaboradores e os elementos de  corroboração descritos na denúncia, que 
satisfazem requisitos mínimos para o recebimento da denúncia contra Ciro Nogueira, 
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Fernando Mesquita e Ricardo Pessoa. Entre esses elementos, citou registros de visitas de 
Nogueira à sede da UTC e a Paulo Roberto Costa em 2008 e em 2011. 

Para o relator, esses fatores conferem plausibilidade à tese do MPF de que, mesmo antes 
de assumir a liderança do PP, o senador estava entre os parlamentares do partido que 
trocavam apoio polít ico ao Executivo Federal pela manutenção  de Costa no cargo de diretor 
de Abastecimento da Petrobras, e de cuja atuação advinham vantagens econômicas 
indevidas. O ministro citou, ainda, agenda do ex-diretor que contém o contato de Ciro 
Nogueira e agendamentos de encontros e compromissos entre os dois. Referiu-se também a 
planilhas apreendidas com a contabilidade informal de Alberto Youssef com anotação de 
repasses para Ricardo Pessoa e registros de viagens de Rafael Ângulo Lopes, que teria 
feito a entrega dos valores.  

Outro indício apontado pelo relator foi depoimento, como testemunha, de um ex-assessor 
do parlamentar, que apontou Fernando Mesquita como “homem do dinheiro” de Nogueira. 
Fachin citou trecho do depoimento em que a testemunha narra que o transporte de valores 
em espécie era confiado a Mesquita, principalmente envolvendo os trajetos São Paulo -
Teresina e Brasília-Teresina. Por fim, disse o ministro, o próprio Rafael Ângulo Lopes, em 
seu depoimento, faz expressa menção de que Mesquita teria recebido os valores destinados 
a Ciro Nogueira. Quanto a Ricardo Pessoa, o ministro lembrou que o próprio empresário, 
em sua colaboração, admitiu sua participação nos fatos.  

O relator votou no sentido de receber a denúncia relativa à solicitação e recebimento de 
vantagem indevida e o pagamento de repasses em espécie, como narrado na denúncia, 
contra o senador Ciro Nogueira, seu assessor Fernando Mesquita e o empresário Ricardo 
Pessoa. Quanto à imputação referente ao alegado contrato fictício do escritório de 
advocacia, salientou que não há indícios de autoria e de materialidade quanto a nenhum 
dos imputados (Nogueira, Ricardo Pessoa e os advogados).   
Divergência 

O ministro Dias Toffoli abriu divergência parcial em relação ao voto do relator, 
posicionando-se pela rejeição da denúncia também na parte referente às alegadas entregas 
de valores em espécie. Ele apontou a ausência de elementos que corroborem os fatos 
narrados além nas colaborações premiadas.  

Para Toffoli, as informações não comprovam a materialidade dos delitos imputados aos 
acusados, trazendo apenas inferências e ilações de que os envolvidos mantinham contatos. 
Esses elementos, segundo o ministro, não são suficientes para comprovar os fatos 
descritos como crimes. 

Quanto à imputação referente à contratação do escritório de advocacia, Toffoli acompa nhou 
o relator pela rejeição da denúncia, assim como os ministros Gilmar Mendes e Ricardo 
Lewandowski. Assim, a denúncia foi contra os advogados integralmente rejeitada. Com 
relação ao demais fatos relacionados à solicitação e ao recebimento de vantagens 
indevidas, o ministro Gilmar Mendes pediu vista dos autos.  

 

MINISTRO FACHIN REMETE AO PLENÁRIO AGRAVO CONTRA DECISÃO EM QUE 
DECLAROU PREJUDICADA PETIÇÃO DE LULA 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu remeter ao Plenário o 
recurso da defesa do ex-presidente Lula contra sua decisão de julgar prejudicada a Petição 
(PET) 7670. Na Pet, os advogados de Lula buscam a concessão de efeito suspensivo ao 
recurso extraordinário que questiona sua condenação por corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro. 

Na decisão questionada, o ministro entendeu que a análise da petição foi prejudicada após 
a decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) de negar a subida do recurso 
extraordinário de Lula ao STF e determinou a retirada do processo d a pauta da sessão da 
Segunda Turma desta terça-feira (26). Mas, no agravo regimental contra esta decisão 
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monocrática, a defesa do ex-presidente da República informa que já interpôs agravo contra 
a negativa do TRF-4. 

Para Fachin, este novo cenário – de interposição de agravo no TRF-4 e de recurso contra a 
decisão monocrática – pode exigir a análise de requisitos constitucionais e legais de 
admissibilidade do recurso extraordinário, entre eles a existência ou não de repercussão 
geral, competência que é exercida pelo Plenário do STF. “A apreciação plenária, por outro 
lado, constitui, no caso, exigência expressa do artigo 26 -C da Lei Complementar 64/90 [Lei 
de Inelegibilidades], tendo em vista que se postula o acolhimento do pedido, ‘suspendendo -
se os efeitos das decisões recorridas e inviabilizando a execução provisória da pena até o 
julgamento final do caso pelo Supremo Tribunal’”, explicou.  

No agravo contra a decisão monocrática do ministro Fachin, a defesa de Lula sustenta que 
os dias em que ele é mantido em cárcere jamais lhe serão devolvidos. Afirma ainda que, por 
ser pré-candidato à Presidência da República, Lula corre sérios riscos de ter seus direitos 
polít icos indevidamente cerceados, o que, em vista do processo eleitoral em curso, mostra -
se “gravíssimo e irreversível”.  

 

REJEITADA RECLAMAÇÃO QUE ALEGAVA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF NA 
OPERAÇÃO CARNE FRACA 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) à Reclamação (RCL) 28520, na qual o auditor f iscal do Ministério da Agricultura 
Juarez José de Santana alegava usurpação da competência do STF pelo juízo da 14ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Curit iba (PR) nas investigações decorrentes da Operação 
Carne Fraca, da Polícia Federal.  
 
A operação foi deflagrada pela Polícia Federal para apurar denúncias de pagamento de 
propina a fiscais do Ministério da Agricultura no Paraná, para a liberação de alimentos fora 
dos padrões sanitários e legais exigidos. Santana, então chefe da Unidade Técnica 
Regional de Agricul tura de Londrina à época, atualmente está preso preventivamente na 
carceragem do Complexo Médico Penal em Curit iba.  
 
Na RCL, a defesa do acusado explicou que, por meio da quebra do sigilo telefônico de 
investigados, diligência autorizada pelo juízo da 14º Vara Federal de Curit iba, foram 
detectados diálogos envolvendo os deputados federais Sérgio Souza e Osmar Serraglio, 
ambos do PMDB do Paraná. Diante disso, alegou que, ao manter a investigação sem 
permitir ao Supremo avaliar a necessidade de apuração das condutas das autoridades com 
prerrogativa de função citadas nas conversas, o juízo de primeira instância teria usurpado a 
competência Supremo. Com esse argumento, requereu a anulação das provas decorrentes 
das diligências, com o trancamento da ação penal instaurada na primeira instância.  

Decisão 

O ministro Dias Toffoli citou trecho das informações prestadas pelo juízo de primeira 
instância nas quais explica que, no curso das investigações, não se detectou a presença de 
indícios minimamente concretos de práticas criminosas por parte de qualquer parlamentar 
que justif icasse o encaminhamento do processo ao STF. O relator verif icou, portanto, que 
os deputados não foram alvo de nenhuma medida investigativa direta ou indireta pelo juízo 
da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária de Curit iba. “É inviável cogitar, por meio da 
reclamação, o reexame de todo o conjunto fático-probatório para se chegar a conclusão 
diversa”, afirmou o relator.  

Ainda segundo Toffoli, mesmo que se admitisse eventual ocorrência de usurpação de  
competência do Supremo, a nulidade de provas não alcançaria o reclamante, já que ele não 
tem prerrogativa de foro no STF. “A declaração de imprestabilidade dos elementos de prova 
angariados em eventual usurpação da competência criminal do Supremo Tribunal  Federal 
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não alcança aqueles destituídos de foro por prerrogativa de função, como é o caso”, 
concluiu o ministro, citando jurisprudência da Corte nesse sentido.  

 

STF MANTÉM PRAZO FINAL PARA ADESÃO AO REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DA FUNPRESP 

Por oito votos a dois, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a data limite 
de 28 de julho deste ano para a adesão ao novo regime previdenciário instituído a partir da 
criação da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal (Funpre sp). 
A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4885 durante sessão 
realizada na manhã desta quarta-feira (27), quando o Plenário indeferiu pedido de medida 
cautelar que buscava a prorrogação do prazo final de migração para o regime  de 
previdência complementar até o julgamento do mérito da ADI.  

A ação foi ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) e questiona a validade do 
artigo 1º da Emenda Constitucional (EC) 41/2003, no ponto em que alterou a redação do 
parágrafo 15 do artigo 40 da Constituição Federal. Também ataca a Lei 12.618/2012, que 
autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar dos servidores 
públicos civis ocupantes de cargo efetivo, que alcança os magistrados.  

No julgamento da cautelar, prevaleceu o entendimento do relator da ação, ministro Marco 
Aurélio, que, apesar da proximidade do vencimento do prazo de migração para o novo 
regime de aposentadoria, não considerou  presentes os requisitos necessários para a 
concessão da medida. Para o relator, não se verif icou no caso a plausibilidade do direito 
(fumus boni iuris) nem o perigo de demora (periculum in mora) em relação aos argumentos 
apresentados pelas entidades. Destacou que o prazo já fora prorrogado por dois anos, em 
razão da entrada em vigor da Lei 13.328, de 29 de julho de 2016, e sua suspensão pelo 
STF causaria insegurança aos servidores quanto à adesão e à própria gestão do Funpresp.  

“Não há qualquer traço de incompatibilidade direta com a Constituição Federal, seja sob o 
ângulo material seja o formal. O teor dos dispositivos, alusivos apenas ao prazo para a 
opção, revela legítima a atuação parlamentar mediante a fixação de razoáveis balizas 
temporais”, disse o relator. Segundo o ministro, a legislação previu tempo suficiente para se 
refletir sobre a conveniência ou não de se optar pelo novo regime.  

Acompanharam o relator os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto 
Barroso, a ministra Rosa Weber, e também os ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli e a 
presidente do STF, ministra Cármen Lúcia.  

Divergência 

Votaram pela concessão da cautelar para suspender o prazo fixado para a adesão ao 
Funpresp os ministros Luiz Fux e Ricardo Lewandowski. Para ambos, estavam presentes os 
requisitos necessários à concessão da medida tanto por conta da proximidade do fim do 
prazo quanto pelo fato de a matéria ter sido objeto de lei ordinária. Na avaliação dos 
ministros Fux e Lewandowski, o artigo 93 da Constituição Feder al estabelece que caberá a 
edição de lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que venha a tratar 
sobre o Estatuto da Magistratura.  

 

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI CONCEDE LIMINAR EM ADI CONTRA LEI DAS 
ESTATAIS 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida 
cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624 para dar interpretação 
conforme a Constituição a dispositivo da Lei das Estatais (Lei 13.303/2016) que torna 
dispensável a realização de lici tação por empresas públicas e sociedades de economia 
mista no caso de compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que 
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produzam ou comercializem. Segundo o ministro, o dispositivo (artigo 29, caput, XVIII, da 
Lei das Estatais) deve ser interpretado no sentido de afirmar que a venda de ações de 
empresas públicas, sociedades de economia mista ou de suas subsidiárias ou controladas 
exige prévia autorização legislativa, sempre que se cuide de alienar o controle acionário. 
Ele acrescenta que a dispensa de licitação só pode ser aplicada à venda de ações que não 
importem a perda de controle acionário de empresas públicas, sociedades de economia 
mista ou de suas subsidiárias ou controladas.  

Ao conceder a cautelar, que será levada para referendo do Plenário do Supremo, o ministro 
argumentou que “há farta jurisprudência” do STF “no sentido da imprescindibilidade da 
autorização legislativa para transferência de poder de controle de sociedades de economia 
mista”. Ele afirma que, “embora a redação dos artigos impugnados da Lei 13.303/2016 não 
tratem expressamente da dispensa da autorização legislativa”, é justamente a ausência 
dessa menção “que pode gerar expectativas ilegítimas e, consequentemente, insegurança 
jurídica, sobretudo no contexto da flexibilização da alienação de ações de que tratam os 
dispositivos atacados”.  

Lewandowski acrescentou ser necessário “emprestar relevo à linha argumentativa segundo 
a qual a Constituição não autorizaria a alienação direta de controle acionário de empresas 
estatais”. Nesse ponto, ele explica que a Lei 9.491/1997 (artigo 4°, inciso I e parágrafo 3°), 
ainda vigente, exige, nos procedimentos de desestatizações, que a “alienação de 
participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante  a 
pulverização de ações” ocorra por meio de licitação, a qual “poderá ser realizada na 
modalidade de leilão”.  

Na ADI, ajuizada pela Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa 
Econômica Federal (Fenaee) e pela Confederação Nacional dos Trabalha dores do Ramo 
Financeiro (Contraf/Cut), são apontadas diversas inconstitucionalidades na Lei das 
Estatais. Mas o relator ressalta que a situação de urgência, no momento, deve concentrar -
se nas iniciativas do Governo no sentido de acelerar as privatizações de estatais, com o 
intuito de ampliar receitas. “Há, com efeito, uma crescente vaga de desestatizações que 
vem tomando corpo em todos os níveis da Federação, a qual, se levada a efeito sem a 
estrita observância do que dispõe a Constituição, poderá trazer p rejuízos irreparáveis ao 
País”. 

Na decisão, o ministro acolhe solicitação da Advocacia -Geral da União e da Procuradoria-
Geral da República e reconhece a ilegitimidade ativa da Fenaee, que congrega os 
trabalhadores da Caixa Econômica Federal, para propor a ação. 

Ele também determina que as demais ações ajuizadas no Supremo sobre a mesma matéria 
(ADIs 5846 e 5924) tramitem conjuntamente com a ADI 5624.  

 

LIMINAR SUSPENDE LEILÃO DE PRIVATIZAÇÃO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO 
ESTADO DE ALAGOAS  

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na 
Ação Cível Originária (ACO) 3132 para suspender a realização do leilão de privatização da 
Companhia Energética do Estado de Alagoas (CEAL). Ele informou que a tentativa de 
conciliação sobre a matéria, realizada no dia 26/06, foi “frustrada”, e que há, no caso, o 
chamado “periculum in mora”, ou seja, o perigo de que uma decisão tardia acarrete “riscos 
de prejuízos irreparáveis” ao Estado de Alagoas, autor da ação.  

Para conceder a liminar, Lewandowski também levou em conta a “iminência” do leilão de 
privatização e do recesso do Supremo, que dura todo o mês de julho. Nesse período, 
somente pedidos urgentes são analisados, em regime de plantão, pela presidente do STF, 
ministra Cármen Lúcia. 

Por fim, o ministro determinou a citação da Eletrobras e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e informou que após a manifestação de 
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todos os interessados os autos serão enviados a seu gabinete “para eventual reapreciação 
da liminar ou nova tentativa de composição”.  

 

PEDIDO DE VISTA SUSPENDE JULGAMENTO DE AÇÃO SOBRE LIMITES MARÍTIMOS 
ENTRE SC E PR  

Pedido de vista formulado pelo ministro Marco Aurélio suspendeu o julgamento, pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), da Ação Cível Originária (ACO) 444. A ação 
discute a retif icação de demarcação do limite interestadual marítimo entre Santa Catarina e 
Paraná para fins de distribuição de royalties a título de indenização aos estados e 
municípios devido à exploração de poços de petró leo. 

A ACO 444 foi ajuizada pelo Estado de Santa Catarina sob a alegação de que o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ao efetuar o traçado das linhas de projeções 
das divisas interestaduais marítimas entre os estados, “o fez de forma ar bitrária e sem 
respaldo legal, causando enormes prejuízos” a Santa Catarina.  

O governo catarinense alega que, pela legislação em vigor (artigo 9º da Lei 7.525/1986), 
cumpriria ao IBGE traçar as projeções segundo a linha geodésica ortogonal à costa até o 
ponto de sua interseção com o limite da plataforma continental, tomando por base a linha 
baixa-mar do litoral continental e brasileiro adotada como referência nas cartas náuticas 
(artigo 1º do Decreto 93.189/1986).  

O julgamento teve início na sessão de quarta-feira (27) com a leitura do relatório do 
ministro Luís Roberto Barroso (relator), as sustentações orais das partes e a votação das 
preliminares, todas rejeitadas.   
 

Voto do relator 

Na sessão de hoje (28), o ministro Barroso votou pela parcial procedência  do pedido para 
determinar que o IBGE refaça o traçado das linhas projetantes dos limites territoriais dos 
Estados de Santa Catarina, Paraná e São Paulo sobre o mar, utilizando o método das linhas 
de bases retas. O procedimento deve tomar como pontos aprop riados aqueles já f ixados, 
mas sem garantir a projeção dos limites do Paraná a 200 milhas.  

O ministro observou que, segundo o artigo 3º do Decreto 93.189/1986, nos lugares em que 
o litoral apresente reentrâncias profundas ou saliências ou onde exista uma s érie de ilhas 
ao longo da costa e em sua proximidade imediata, será adotado o método das linhas de 
bases retas, ligando pontos apropriados para o traçado da linha em relação à qual serão 
tomadas as projetantes dos limites territoriais. “O IBGE adotou esse critério considerando 
que estavam presentes no caso as circunstâncias previstas no decreto, quais sejam, a 
presença de reentrâncias profundas ou saliências no litoral do Paraná”, verif icou.  

O relator destacou ainda que a competência para fazer essa projeçã o dos limites territoriais 
dos estados no mar é do IBGE, órgão técnico especializado. O Judiciário, segundo Barroso, 
não tem capacidade institucional para decidir questões dessa natureza e somente deve 
intervir em casos de inobservância do devido processo legal ou quando ocorra ilegalidade. 
“Uma alteração desses critérios impactaria não apenas o caso concreto, mas todos os 
pontos apropriados fixados ao longo do litoral brasileiro. Tal possibilidade multiplicaria 
conflitos entre entes federativos que também poderiam requerer revisões de suas linhas 
projetantes”, ressaltou. 

Para o ministro Barroso, os pontos apropriados na costa foram demarcados adequadamente 
pelo IBGE. “As marcações na costa a partir das quais se traçam as perpendiculares das 
divisas devem ser aquelas fixadas de longa data pelo IBGE, em razão da 
sua expertise técnica, por estar dentro do quadro da legalidade vigente e por não padecer 
de falta de razoabilidade”, afirmou.  
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No entanto, para o ministro, ao fazer a projeção das linhas ortogonais a p artir desses tais 
pontos apropriados, o IBGE utilizou “arbitrariamente” critério não previsto em lei, em 
detrimento do Estado de Santa Catarina. A impropriedade, disse Barroso, se verif ica na 
extensão da projeção marítima das divisas do Paraná até a altura  da plataforma continental, 
quando, na verdade, as linhas ortogonais se cruzavam bem antes.  

O ministro explicou que o IBGE, ao constatar que as ortogonais originadas dos pontos 
apropriados marcados no litoral se cruzavam a apenas 140 km da costa – bem antes das 
200 milhas – acabou por abandonar o critério legal e traçou uma perpendicular até o ponto 
das 200 milhas, estendendo a divisa do Paraná até lá. “Abandonou o critério legal e criou 
um critério próprio, que, ao meu ver, afetou os direitos do estado de Santa Catarina”, disse. 

Além de determinar que o IBGE refaça o traçado das linhas projetantes dos limites 
territoriais dos Estados de Santa Catarina, Paraná e São Paulo sobre o mar, o relator 
propôs a condenação dos estados réus a ressarcirem Santa Catarin a pelos royalties  de 
petróleo que os beneficiaram durante o período que vigorou as  marcações agora 
consideradas inadequadas. 

Em seu voto, o ministro também estabeleceu que, na área de sobreposição entre as linhas 
projetantes dos limites territoriais de Santa Catarina e de São Paulo, os 
respectivos royalties sejam divididos igualmente entre os dois estados.  

 

STF PROSSEGUE NESTA SEXTA-FEIRA (29) JULGAMENTO SOBRE FIM DA 
OBRIGATORIEDADE DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

O Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, nesta quinta -feira (28), o julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5794, na qual se questiona o fim da compulsoriedade 
da contribuição sindical. Após os votos dos ministros Edson Fachin, relator, e  Luiz Fux, o 
julgamento foi suspenso e prosseguirá na sessão de sexta -feira (29), marcada para as 9h.  

A ADI 5794 foi ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte 
Aquaviário e Aéreo, na Pesca e nos Portos (CONTTMAF). O objeto de conte stação é o 
artigo 1º da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que deu nova redação aos artigos 545, 
578, 579, 582, 583, 587 e 602 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para 
condicionar o recolhimento da contribuição sindical à expressa autorização do s 
trabalhadores. O julgamento se estende às demais ADIs que pedem o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do dispositivo e, ainda, à Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(ADC) 55, em que a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV (Abert) defe nde a 
validade da alteração legislativa.  

Pilares 

No seu voto pela procedência das ADIs e pela improcedência da ADC, o ministro Edson 
Fachin traçou o percurso histórico do modelo sindical brasileiro até o regime estabelecido 
pela Constituição da República de 1988. Segundo o relator, o texto de 1988 trouxe 
inovações que mitigaram o modelo corporativo altamente controlado pelo Estado vigente 
desde o Estado Novo. Entre as principais mudanças estão o direito à livre fundação de 
sindicatos, a liberdade de filiação e de desfiliação, a obrigatoriedade da participação 
sindical nas negociações coletivas e a possibilidade de instituição, via assembleia, de 
contribuição confederativa. “A escolha democrática em 1988 do legislador constitucional 
vincula ao juiz e ao próprio legislador infraconstitucional”, afirmou.  

O regime atual, segundo Fachin, baseia-se em três pilares: a unicidade sindical, a 
representatividade obrigatória e o custeio das entidades sindicais por meio de um tributo, a 
contribuição sindical. “A mudança de um desses pilares pode ser desestabilizadora de todo 
o regime sindical”, assinalou.  

Para o relator, ao tocar apenas em um desses pontos, a Reforma Trabalhista impede os 
sindicatos de buscar formas de organização mais ef icazes para defender os dire itos dos 
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trabalhadores perante os interesses patronais. “Ao manter -se, na sistemática constitucional 
vigente, a unicidade sindical e a obrigação de representação de toda a categoria, incluindo 
associados e não-associados, a inexistência de uma fonte de cus teio obrigatória inviabiliza 
a atuação do próprio regime sindical”, assinalou.  

Tributo 

Do ponto de vista formal, o ministro Fachin também entendeu que a mudança legislativa é 
inconstitucional. A seu ver, a contribuição sindical tem natureza tributária, tan to do ponto de 
vista da Constituição quanto do da doutrina e da jurisprudência do STF. Sob essa ótica, a 
alteração de sua natureza jurídica de típico tributo para contribuição facultativa importa 
inequívoca renúncia fiscal pela União.  

O relator observou que a contribuição sindical obrigatória tem destinação específ ica 
estabelecida por lei (artigo 589 da CLT), e 10% do valor arrecadado se destinam à Conta 
Especial Emprego e Salário (FAT), constituindo, portanto, receita pública. Assim, para sua 
alteração, era obrigação constitucional expressamente prevista no artigo 113 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) indicar estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro, o que não foi demonstrado nos autos.  

Na conclusão de seu voto, o ministro julgou procedente o pedido de declaração da 
inconstitucionalidade das expressões que fazem referência à autorização prévia dos 
trabalhadores constantes dos artigos 545, 578, 579, 582, 583, 587 e 602 da CLT, com a 
redação dada pelo artigo 1º da Lei 13.467/2017. 

Divergência 

Adiantando seu voto, o ministro Luiz Fux divergiu do relator e votou pela improcedência das 
ADIs e pela procedência da ADC. Para ele, a Lei 13.467/2017 não contempla normas gerais 
de direito tributário e, portanto, a matéria tratada não reclama lei complementar.  

Fux também entendeu que a contribuição não é matéria constitucional. “Não há na 
Constituição qualquer comando que determine a compulsoriedade”, afirmou. O artigo 8º, 
inciso IV, segundo assinalou, trata da contribuição para custeio  do sistema confederativo e 
remete à lei a contribuição obrigatória.  

Ao tratar da intenção do legislador ao tornar a contribuição facultativa, o ministro apontou a 
proliferação dos sindicatos como uma das consequências do recolhimento obrigatório da 
parcela: até março de 2017, eram mais de 11 mil sindicatos de trabalhadores e mais de 
cinco mil de empregadores. Por sua vez, em 2016, a arrecadação da contribuição sindical 
chegou a R$ 3,9 bilhões. “O legislador constatou que a contribuição compulsória vinha 
gerando uma oferta excessiva e artif icial de organizações sindicais, o que configura uma 
perda social em detrimento dos trabalhadores”, afirmou. “Esse número estratosférico de 
sindicatos não se traduzia em aumento de bem-estar de qualquer categoria”.  

Para Luiz Fux, a facultatividade se relaciona, ainda, aos direitos fundamentais da liberdade 
de associação, de sindicalização e de expressão. Na sua avaliação, não se pode admitir 
que a contribuição sindical seja imposta a trabalhadores e empregadores quando a 
Constituição determina que ninguém é obrigado a se filiar ou a se manter fil iado a uma 
entidade sindical.  

Sob o enfoque da liberdade de expressão, o ministro destacou que é sabido que os 
sindicatos frequentemente se engajam em atividades polít icas, lançando e apoiando 
candidatos, convocando protestos e mantendo laços com partidos. “O discurso polít ico é o 
núcleo, por excelência, da liberdade de expressão”, ressaltou. “Ao exigir que indivíduos 
financiem atividades polít icas com as quais não concordam, o regime  anterior certamente 
vulnerava essa garantia fundamental”.  

Outro ponto assinalado em seu voto foi o de que os sindicatos ainda dispõem de múltiplas 
formas de custeio, como as contribuições confederativa e assistencial e outras instituídas 
pela assembleia da categoria ou por meio de negociação coletiva. “Mais ainda, a Lei 
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13.247/2017 ampliou as formas de financiamento da assistência jurídica prestada pelos 
sindicatos, passando a prever o direito dos advogados sindicais à percepção de honorários 
sucumbenciais”, afirmou, lembrando que, na falta do sindicato, cumpre à Defensoria Pública 
prestar assistência judiciária no âmbito trabalhista. “O trabalhador não ficará à deriva”, 
concluiu. 

 

SUPREMO ENCERRA SEMESTRE COM MAIS DE 64 MIL PROCESSOS JULGADOS NO 
COLEGIADO E INDIVIDUALMENTE 

Ao encerrar a sessão plenária na manhã desta sexta-feira (29), a presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia, apresentou números referentes ao balanço 
processual do STF neste primeiro semestre. No período, os órgãos colegiados – Plenário, 
1ª e 2ª Turmas – julgaram 6.169 processos e os 11 ministros que integram o Tribunal 
proferiram monocraticamente (individualmente) 58.203 decisões.  

Segundo dados apresentados, foram publicados no primeiro semestre 6.458 acórdãos 
(decisões colegiadas) e houve uma redução no acervo do STF, que atualmente está em 
41.318 mil processos. A ministra lembrou que no final de 2010 o acervo era de 121 mil 
processos. Na avaliação da presidente do STF, o uso do instituto da repercussão geral 
contribuiu muito na redução do acervo “cumprindo um papel extremamente importante 
nessa triagem”. 

A ministra Cármen Lúcia disse ainda que o Tribunal recebeu no período 51.595 novos 
processos, sendo distribuídos 56,6% deles, o equivalente a 29.177. A Presidência do STF 
recebeu no semestre 21.616 processos para exame prévio de admissibilidade, resolvendo 
41,9% deles, arquivando ou devolvendo para os tribunais de origem 54.115 processos, ou 
seja, mais do que os 51.595 processos recebidos no período.  

A presidente agradeceu os ministros pelo esforço e dedicaçã o durante o semestre e 
também a colaboração do Ministério Público, destacando que apesar do recesso forense de 
julho, “o STF não para e nem o Judiciário pode parar” e acrescentou que o que há, é um 
interregno das sessões das Turmas e do Plenário e que há b astante trabalho nos gabinetes 
nesse período. O ministro Marco Aurélio, em nome dos colegas, agradeceu a ministra 
Cármen Lúcia pela condução dos trabalhos e desejou um final de gestão salutar à 
presidente do STF. 

 

STF DECLARA CONSTITUCIONALIDADE DO FIM DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
OBRIGATÓRIA 

Por 6 votos a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na manhã desta sexta -feira 
(29), declarar a constitucionalidade do ponto da Reforma Trabalhista que extinguiu a 
obrigatoriedade da contribuição sindical. O dispositivo foi questionado na Ação D ireta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5794, em outras 18 ADIs ajuizadas contra a nova regra e em 
uma ação declaratória de constitucionalidade (ADC) que buscava o reconhecimento da 
validade da mudança na legislação. Como as ações tramitaram de forma conjunta , a 
decisão de hoje aplica-se a todos os processos. 

Prevaleceu o entendimento do ministro Luiz Fux, externado ontem, quando o julgamento foi 
iniciado. Entre os argumentos expostos por ele e pelos ministros Alexandre de Moraes, Luís 
Roberto Barroso, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Cármen Lúcia, está o de não se poder 
admitir que a contribuição sindical seja imposta a trabalhadores e empregadores quando a 
Constituição determina que ninguém é obrigado a se filiar ou a se manter fil iado a uma 
entidade sindical. Além disso, eles concordaram que o fim a obrigatoriedade da contribuição 
sindical não ofende a Constituição.  

Fux foi o primeiro a divergir do relator dos processos, ministros Edson Fachin, que votou 
pela inconstitucionalidade do fim contribuição sindical o brigatória. Entre os argumentos 
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expostos por Fachin e pelo ministro Dias Toffoli e pela ministra Rosa Weber, o fim da 
obrigatoriedade do tributo vai impedir os sindicatos de buscar formas de organização mais 
ef icazes para defender os direitos dos trabalhadores perante os interesses patronais.  

A ADI 5794, à qual as demais ações foram apensadas, norteou o julgamento. A ação foi 
ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário e Aéreo, 
na Pesca e nos Portos (CONTTMAF). Nela e nos demais processos, o objeto de 
contestação é o artigo 1º da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que deu nova redação 
aos artigos 545, 578, 579, 582, 583, 587 e 602 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
para condicionar o recolhimento da contribuição sindical à expressa autorização dos 
trabalhadores 

Contribuição facultativa  

Nesta manhã, o julgamento foi retomado com o voto do ministro Alexandre de Moraes, para 
quem a liberdade associativa, uma premissa constitucional, é a questão primordial 
envolvida na discussão sobre o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical. Na 
avaliação do ministro, essa regra constitucional amplia a liberdade do trabalhador de se 
associar ou não a um sindicato e de contribuir ou não com essa representação.  

Segundo o ministro, desde a Constituição de 1988 houve uma diminuição do tradicional 
sistema de cabresto, instituído pelo Estado Novo em 1937, tanto no nível do Estado perante 
os sindicatos, quanto no dos sindicatos sobre os trabalhadores. Nesse sentido, com a 
Reforma Trabalhista se busca a evolução de um sistema sindical centralizador, arcaico e 
paternalista para um modelo mais moderno, baseado na liberdade. “Se o empregador tem a 
opção de se filiar a um sindicato, ele também tem a opção de se não se f iliar, de não 
recolher essa contribuição”, disse.  

“Não há autonomia enquanto um sistema sindical depender de dinheiro estatal para 
sobreviver”, complementou, acrescentando que o legislador constituinte não 
constitucionalizou a contribuição sindical, mas apenas recepcionou a l egislação que a havia 
criado e permitiu a existência da contribuição sindical de forma subsidiária, mas não 
compulsória. “Não criou e também não vetou”, disse.  

O ministro Luís Roberto Barroso também acompanhou a divergência iniciada pelo ministro 
Fux ao defender de que o fim da contribuição sindical obrigatória não está em desarmonia 
com a Constituição Federal. Na avaliação dele, não há que se falar em 
inconstitucionalidade formal ou material, uma vez que é o Congresso Nacional o 
protagonista dessa discussão que é eminentemente polít ica, que envolve qual modelo de 
gestão sindical se pretende adotar no Brasil.  

“O Congresso Nacional é o cenário para que essas decisões sejam tomadas. O STF deve 
ser autocontido, de forma a respeitar as escolhas polít icas do Legi slativo”, disse, 
aproveitando para fazer um apelo para que o Poder Legislativo conclua a Reforma 
Trabalhista, acabando com a chamada unicidade sindical.  

Para Barroso, o princípio constitucional envolvido no caso é o da liberdade sindical, o 
direito de o trabalhador filiar-se ou não, ou e de contribuir ou não, a uma entidade. Nesse 
sentido, ele considera o modelo de contribuição compulsória ruim porque não estimula a 
competit ividade e a representatividade, levando um verdadeiro “business” privado. “O 
sistema é bom para os sindicalistas, mas não é bom para os trabalhadores.”  

Também seguindo a divergência, o ministro Gilmar Mendes não verif icou nenhuma 
inconstitucionalidade nas novas regras sobre a contribuição sindical. A seu ver, o modelo 
anterior causou uma “brutal distorção” com a criação de 16,8 mil sindicatos no país. “Era 
um modelo de associativismo subsidiado pela contribuição sindical. A África do Sul tem 191 
sindicatos, os Estados Unidos, 160, e a Argentina, 91”, citou.  

Para ele, o novo regime não supr ime a sustentabilidade do sistema. “Simplesmente irá fazer 
com que os sindicatos sejam sustentados como todas as demais associações por 
contribuições voluntárias”, ponderou.  
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O ministro Marco Aurélio, por sua vez, ressaltou que não considera a contribuição sindical 
como tributo propriamente dito. “Não concebo que pessoa jurídica de direito privado seja 
parte ativa tributária”, sustentou.  Na sua avaliação, a contribuição sindica l não se enquadra 
no artigo 149 da Constituição Federal, que trata das contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas. “Não me 
consta que essa contribuição vise a atuação do estado. Visa  sim a atuação do 
fortalecimento das entidades sindicais”, assinalou.  

O ministro Marco Aurélio frisou ainda que o artigo 8º da Carta Magna repete duas vezes 
que é livre a associação profissional ou sindical e o inciso X do artigo 7º prevê a proteção 
do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa.  

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, f inalizou o julgamento avaliando que as novas 
regras não ofendem a Constituição Federal. “Seria conveniente haver normas de transição. 
Entretanto, não considero que isso seja suficiente para tornar incompatível com a 
Constituição Federal as normas promulgadas”, apontou.  

Para a presidente do Supremo, a mudança leva a um novo pensar da sociedade de como 
lidar com todas as categorias econômicas e trabalhis tas e com todas as formas de atuação 
na sociedade, sem depender necessariamente do Estado, que nem sempre pode acudir 
todas as demandas de forma automática.  

Contribuição compulsória  

Na sessão de hoje, a primeira a acompanhar o voto do ministro Edson Fachin  foi a ministra 
Rosa Weber. Ela iniciou sua fala destacando não ter “simpatia nenhuma pela contribuição 
sindical obrigatória”, porém destacou que da Constituição Federal emerge um sistema 
sindical que tem três pilares. “Não podemos mexer em parte sem que h aja uma alteração do 
todo, sob pena de uma desarmonia que atenta contra os comandos constitucionais”, disse a 
ministra. “É um tripé. Afasta um, a casa cai”, complementou.  

Rosa Weber explicou que a Constituição Federal, sem materializar em sua completude o 
princípio da liberdade sindical, afasta de forma expressa o pluralismo e impõe a unicidade 
sindical para a legitimidade da representação da atuação sindical. De acordo com ela, é 
nessa perspectiva que se insere a contribuição compulsória, receita fundament al para o 
fortalecimento e manutenção dos sindicatos.  

A ministra citou dados que apontam para uma queda de 79,6% na arrecadação da 
contribuição sindical, a maior fonte de receita do sistema, após a Reforma Trabalhista. “É 
inegável, portanto, o enorme preju ízo na arrecadação do sistema sindical brasileiro, com 
profundos reflexos na atuação das entidades sindicais como agentes centrais da 
representação coletiva trabalhista, responsáveis pela defesa dos interesses e direitos de 
todos os integrantes das respect ivas categorias”. 

O ministro Dias Toffoli, por sua vez, deu o terceiro voto acompanhando o relator. “Do ponto 
de vista constitucional, me convenceram os votos dos ministros Edson Fachin e o veemente 
voto da ministra Rosa Weber.” Toffoli disse concordar com afirmação feita pelo ministro 
Barroso no sentido de que o país precisa de mais sociedade, argumentando que, “no Brasil, 
o Estado veio antes da sociedade”.  

Mas ponderou que seria necessário que o Congresso fizesse uma reforma gradativa na 
área, e não, “da noite para o dia”, subverter todo o sistema sem ter uma regra de transição, 
sem ter uma preparação para a substituição desse financiamento. “Penso que aí está a 
grande fragilidade do ponto específ ico que estamos a discutir. Não é possível essa 
subtração que houve da contribuição sindical sem ter preparado essa transição, sem ter 
preparado a assunção de mais sociedade civil com menos Estado”, f inalizou.  

Os ministros Ricardo Lewandowski e Celso de Mello não votaram, pois estavam ausentes 
justif icadamente. O ministro Luiz Fuz será o redator do acórdão.  


